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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM ALAGOAS

Av. Walter Ananias, S/N – Jaraguá – CEP 57.022-065
Maceió / AL - Tel. (82) 3216-6767/6842 - Fax. (82) 3216-6785

e-mail: cpl.sral@dpf.gov.br

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2010-SR/DPF/AL
Trata-se de pedido de impugnação ao certame em epígrafe, solicitado pela empresa MEGA CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ 01.880.463/0001-58. 
Nos termos do artigos 11,  II e 18 do Decreto nº 5.450/2005 e, ainda, do subitem 23.1 do Edital em questão, CONHEÇO do pedido de impugnação por tempestivo e, passo a analisar e expor os fundamentos de fato e de direito para a decisão.

1 - DO PEDIDO
A MEGA CONSTRUÇÕES LTDA., estabelecida na Rua José Luis de Santana Filho, 290, Monte Olinda, Pernambuco – CNPJ 01.880.463/0001-58, vem através deste instrumento IMPUGNAR o Edital do Pregão Eletrônico N. 10/2010, Processo Nº 08230.003183/2010-01 que tem por objeto a contratação da prestação de serviços contínuo de empresa especializada em manutenção predial e de empresa de refrigeração especializada em manutenção de Sistema de Ar Condicionado Central. Abaixo estarão relacionados os itens a serem impugnados.

1 – (Anexo II – Termo de Referência) Existe uma observação onde deve-se enviar uma planilha para cada tipo de trabalhador, entretanto, os salários da categoria de mecânico de refrigeração e auxiliar não estão especificada na tabela de salários para pagamento mensal, dessa forma perguntamos quais os salários que devemos considerar para a formulação da planilha orçamentária;

2  – (Anexo II – Termo de Referência) Em relação à insalubridade é exigido para o Bombeiro Hidráulico e Mecânico de Refrigeração no qual não está determinado o percentual na Planilha de custos, dessa forma, pergunta-se qual será o percentual a ser considerado;

3 – (Anexo II Termo de Referência) Em relação ao Grupo A (Encargos Sociais) qual a tabela para o preenchimento dos mesmos;

4 – (Anexo II – Termo de Referência) Qual o valor a ser considerado para o vale transporte e vales alimentação;

5 – (Anexo II – Termo de Referência) No item observação em relação ao salário do engenheiro está especificado o valor do salário mínimo de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais) e não R$ 510,00 (quinhentos e dez reais) para efeito de cálculo do referido Engenheiro, qual o salário que deverá ser considerado.

Nestes termos pedimos deferimento.

Olinda, 21 de julho de 2010.

__________________________


_________________________

   Josenilda Maria de Amorim


   Agerson de Azevedo Corrêa

   Sócia Administradora



   Eng. Civil CREA 13.916 D/PE

2 - DOS FUNDAMENTOS PARA DECISÃO
a) No item 01 do pedido a impugnante questiona quais os salários devem ser considerados para a formulação da planilha orçamentária, no tocante as categorias mecânico de refrigeração e auxiliar. 
Diante do solicitado esclarecemos que cabe ao licitante identificar os salários devidos as categorias profissionais definidas no objeto licitado. Na prática os salários das categorias profissionais são definidos em Convenções Coletivas de Trabalho – CCT, portanto, cabe ao licitante identificar os Sindicatos aos quais as categorias abrangidas no Termo de Referência do Edital estão inseridas e elaborar as Planilhas de Formação do Custo da Mão de Obra (anexo II do Termo de Referência), para cada categoria profissional requisitada no objeto em disputa, devendo, ainda, o licitante informar em sua planilha a CCT utilizada.

Acrescento que no Edital (anexo III do Termo de Referência – fls. 104/106) constam dois resumos de convenções coletivas, sugestionadas pela Administração, que contemplam as categorias questionadas pela impugnante, a exemplo da CCT do SIND DOS E DE E DE ASSEIO E C E LIMP URBANA NO EST DE A, CNPJ 08.501.710/0001-07, que define salários para: “função que exija uma formação técnica de Nível Médio” e “Auxiliar de Serviços”. 
b) 
No item 02 a impugnante questiona o percentual a título de insalubridade a ser praticado para as categorias Bombeiro Hidráulico e Mecânico de Refrigeração.


Esclarecemos que para todas as categorias profissionais, que exercerem suas atividades no Edifício Sede da SR/DPF/AL, será devido o adicional de periculosidade (art. 193, §1º da CLT), sendo este não acumulável com o adicional de insalubridade (art. 193, §2º da CLT), portanto, a licitante deverá utilizar o percentual de 30% (trinta por cento) em sua planilha, mas, em razão da periculosidade.
c) 
No item 03 a impugnante solicita informação a respeito da tabela a ser preenchida para o GRUPO A da Planilha de Formação de Custos da Mão de Obra.


Informamos que, o GRUPO A da planilha constante no Anexo II do termo de Referência contempla os Encargos Sociais com previsão e percentuais definidos em lei. Para as empresas que adotam o regime de tributação pelo Lucro real e Presumido, os percentuais são os seguintes: INSS = 20% ; SESI ou SESC = 1,5%; SENAI ou SENAC = 1%; INCRA = 0,2%; Salário Educação 2,5%; FGTS = 8%; Seguro Acidente de Trabalho – SAT = 1, 2 ou 3%*; SEBRAE = 0,6%

* O SAT deve ser cotado de acordo com o grau de risco da atividade. Verificar Acordão TCU 606/2008-Plenário.
d) 
No item 04 da peça impugnatória é questionado qual o valor a ser considerado para Vale Transportes e Vale Alimentação.

Informamos que é responsabilidade das licitantes a definição dos Insumos da Mão de Obra e que, em regra, as CCT’s trazem regras para estes insumos. Informamos, ainda, que o valor atual do vale transporte em Maceió/Al é de R$ 2,10 (dois reais e dez centavos) e que será exigido dos profissionais com carga horária de 220 horas mensais o trabalho aos sábados.  
e) 
No item 05 da peça impugnatória a licitante questiona se deve usar como parâmetro, para definição do Salário da categoria profissional Engenheiro, o salário de mínimo de R$ 465,00 ou de R$ 510,00.

Informamos que os salários de qualquer categoria profissional contemplada no objeto a ser licitado deverão estar atualizados, portanto, no caso do Engenheiro deverão as licitantes utilizar como parâmetro o salário mínimo atual. Cumpre, ainda, esclarecer que, a observação constante ao final do Anexo II do termo de Referência é exemplificativa.


Por oportuno, informamos que a título de aviso será publicado no Sistema comprasnet o seguinte texto:


Alertamos aos licitantes que, quando da elaboração das Planilhas de Formação de Custos para Mão de Obra, utilizem os valores atualizados, definidos em Lei ou em Convenções Coletiva de Trabalho, para os salários das categorias profissionais exigidas no objeto do Pregão eletrônico 10/2010 – SR/DPF/AL. 

3 - DA DECISÃO
Considerando que todos os itens questionados pela impugnante foram esclarecidos e que não restou motivo para retificação do Edital em questão, recebo o pedido de impugnação por tempestivo e NEGO provimento, mantendo a data da sessão pública e o Edital do Pregão Eletrônico nº 10/2010 inalterados.
Maceió / AL, 22 de julho de 2010.

	____________________________________

FERNANDO FERRAZ F. DE OLIVEIRA

Administrador – Matrícula 14.001

Pregoeiro


	_________________________________

GETÚLIO FERREIRA DA SILVA

Agente de Polícia Federal – Mat.: 2.407.715

Eng. Civil e de Seg. do Trabalho

Equipe de Apoio ao Pregão


